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ATA N° 02
Julgamento de Recurso Administrativo
PROCESSO:



Pregão Presencial nº 0000108/2009 

DATA DO EDITAL:


18.08.2009. 

DATA DA ABERTURA: 

02.09.2009, às 09h30min.
NÚMERO DE PARTICIPANTES:
03(três).
OBJETO:     O presente procedimento licitatório destina-se à contratação de um conjunto de soluções integradas para gerenciamento de serviços para implementação operacional dos processos descritos na ITIL-v.2 - Information Technology Infrastructure Library, (conjunto de soluções de gerenciamento de serviços de tecnologia da informação, estabelecidas em livros sob custódia da Office of Government Commerce – Inglaterra) soluções estas relativas a Service Support e de Service Delivery, composto de Hardware (Servidores), Software, Treinamento e Serviços para o Projeto Service Desk, de acordo com as especificações descritas nos anexos do Edital do Pregão Presencial Nº 0000108/2009.
1. JULGAMENTO:

Trata-se de recursos interpostos pelas empresas CSC BRASIL Sistemas Ltda. e ÍCARO TECHNOLOGIES SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., datados de 07.09.2009 e 04.09.2009, respectivamente, protocolizados na Unidade de Infraestrutura em 08.10.2009, bem assim às contrarrazões apresentadas pela empresa CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A., de 11.09.2009,  protocolizado na mesma data, contra o julgamento proferido pelo Pregoeiro  na Ata de 02 de setembro de  2009. 
Inicialmente, cumpre referir que os recursos apresentados pelas recorrentes CSC BRASIL Sistemas Ltda. e ÍCARO TECHNOLOGIES SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., foram apresentados dentro do prazo a que alude o inciso XVIII, do artigo 4º da Lei nº 10.520/2002, sendo, pois, TEMPESTIVOS.
Foram ofertadas  as contrarrazões da recorrida empresa CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A., dentro do prazo a que alude o dispositivo legal supra,  sendo, pois, TEMPESTIVAS.

1.1 Considerações iniciais

O Pregoeiro e sua equipe de apoio conduziu o presente Pregão com amparo nos preceitos contidos na Lei nº 10.520/2002, que rege a matéria, bem como nas disposições previstas na Lei nº 8.666/93, especialmente o seu artigo 3º, que trata da observância do princípio constitucional da isonomia e dos demais princípios básicos que devem nortear os atos da Administração Pública.

Pois bem, tendo em conta os ditames legais que devem orientar e amparar as decisões do Pregoeiro e da sua equipe de apoio, a proposta declarada vencedora foi a da empresa CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A., uma vez que atendeu todas as exigências do Edital, nos termos  do parecer  da Área Técnica de 02.09.2009, nas  fls. 001072 e 001071. 
Cabe registrar que a proposta final apresentada pela empresa vencedora foi de R$ 2.917.000,00 (dois milhões e novecentos e dezessete mil reais).
Sem dúvida, o Pregoeiro estaria ferindo a Lei se ignorasse uma proposta aceitável - sob o aspecto técnico - conforme pareceres técnicos acima mencionado, emitidos pela Unidade de Infraestrutura de Tecnologia, pertinente às propostas examinadas e classificadas, que posteriormente culminou em menor preço, pois cabe a ele por delegação a adoção de medidas, soluções e decisões eficientes sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos.  

A empresa CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A., notificada para cumprir o disposto no  subitem 11.1 do Edital, atendeu in totum as exigências do Edital, conforme  manifestação da Unidade de Infraestrutura de Tecnologia  de 16.09.2009,  na fl. 001184.

        1.2 - Posicionamento do Pregoeiro em relação ao recurso apresentado pela empresa ÍCARO TECHNOLOGIES SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA..
A empresa recorrente inconformada com a decisão do Pregoeiro no julgamento do Pregão Presencial N.º 0000108/2009 manifestou intenção de recorrer, como de fato protocolou suas razões do recurso, em 08.09.2009.
A recorrente, na motivação recursal registrada na Ata de 08 de setembro de 2009, alegou que:

· “a empresa CPM Braxis Outsourcing S.A. nos documentos que apresentou  informa apenas dois ambientes (homologação e produção) não apresentando ambiente de desenvolvimento.”
· “os atestados apresentados  não são compatíveis  com o objeto licitado.”
Um simples exame da manifestação apresentada pela Área Técnica do Banco, na fl. 001072, pertinente às propostas, de 02 de setembro de 2009, não deixa dúvida de que: “As propostas das empresas abaixo relacionadas atendem as exigências e especificações  técnicas do Edital.”, dentre as quais inclui-se a recorrente, colocando, assim,  uma pá-de-cal nos argumentos dessa licitante.
A empresa ÍCARO TECHNOLOGIES SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA. não deve alegar que a recorrida deixou de atendeu as exigências do Item 8.16, pois como transcrito no parágrafo anterior, todas licitantes foram classificadas pela Área Técnica do Banco.

Como a matéria combatida tem caráter eminentemente técnico, este Pregoeiro encaminhou o processo em tela para análise da Área Técnica do Banco, que emitiu parecer nas fls. 001197 e 1196, que ora transcrevemos objetivamente:

“(i) não atendimento ao ambiente de desenvolvimento

        A empresa CPM Braxis Outsourcing S.A., informa em seu documento de `contra-razões`, que os ambientes ofertados irão atender na íntegra as exigências do Edital. Reforça esta afirmação, o fato da mesma ter assinado o documento “ Declaração de Atendimento as Especificações Técnicas” - Anexo 01 do Edital, comprometendo-se a atender os requisitos técnicos do Edital. Portanto, entendemos que a empresa CPM Braxis Outsourcing S.A, atende as exigências do Edital.”
“(ii) apresentação de atestados de capacidade técnica incompatíveis com o objeto licitado 

      Quanto a validade dos atestados apresentados pela empresa CPM Braxis Outsourcing S.A., o Edital exige dois atestados emitidos por empresas nacionais,  que possuam no mínimo 6.000(cinco mil) colaboradores e 3.000 (três mil) itens de configuração, consideramos que os atestados entregues são válidos:

 (...)

CPMT : 10.000 Itens de configuração..........

(...)

Ressaltamos que o objetivo da exigência de atestados técnicos, é comprovar a experiência das empresas, no fornecimento de soluções semelhantes ao solicitado pelo Banco. Com base nos atestados apresentados, somos de parecer que os mesmos são compatíveis com o  especificado e atendem as exigências do Edital.” (grifos nosso)
Destarte, não há como prosperar o recurso interposto pela licitante ÍCARO TECHNOLOGIES SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., eis que, à vista do parecer técnico, suas razões apresentadas não tem o condão de modificar o julgamento guerreado.

Ad argumentandum tantum, não bastassem tais fundamentos, forçoso admitir-se que os pedidos formulados pela recorrente são juridicamente impossíveis, porquanto a Área Técnica foi taxativa  e não deixou dúvidas de que a recorrida atendeu integralmente as exigências do EDITAL,  provado que ficou pelos  fundamentos  do Parecer conclusivo  de 04.11.2009, nas fls. 001197 a 001196, parte integrante do presente processo.

Ainda que admitisse as alegações apresentadas, não assistiria razão à recorrente, eis que sua pretensão esbarraria em óbice intransponível – matéria de cunho técnico - segundo os fundamentos acima aduzidos.
Diante do exposto, este Pregoeiro recomenda NEGAR PROVIMENTO ao recurso da empresa ÍCARO TECHNOLOGIES SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., mantendo vencedora a proposta da empresa CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A. 
                       1.3 - Posicionamento do Pregoeiro em relação ao recurso apresentado pela empresa CSC BRASIL Sistemas Ltda. 
A empresa recorrente inconformada com a decisão do Pregoeiro no julgamento do Pregão Presencial N.º 0000108/2009, manifestou intenção de recorrer, como de fato protocolizou suas razões dos recursos em 08 de setembro de 2009.
A recorrente registrou na Ata de 02 de setembro de 2009, suas intenções de recorrer a seguir transcritas:

· “na página 5 da planilha de especificação do edital: fonte de alimentação redundantes, fica claro que a potência mínima necessária é 1.000wats para atender o objeto do edital. Nenhuma das duas empresas, atendem a esse quesito.”

· “no item 001.05 solicitações gerais subitem 1.1.1.1.1 que a CPM Braxis Outsourcing S.A. apresenta que não é compatível com o objeto.”

· “os dizeres do Anexo II do Edital – compromisso de solidariedade não é igual a redação do modelo disposto no edital.”
A Área Técnica no dia do certame, isto é, 02.09.2009, examinou todas as propostas das licitantes credenciados para participaram do certame, entre as quais incluiu a recorrente, tendo àquela emitido parecer de fl. 001072, Anexo II - parte integrante da Ata nº 01, de 02.09.2009, nos seguintes termos: ”As propostas das empresas abaixo relacionadas atendem as exigências e especificações técnicas do Edital.”. Portanto, ficou claro e cristalino que todas as propostas examinadas foram classificadas para participarem do certame em curso.

A empresa CSC BRASIL Sistemas Ltda. não pode alegar que a recorrida não atendeu as exigências do Item 8.16, haja vista o parecer da Área Técnica transcrito no parágrafo anterior, haja vista  que  todas as licitantes foram classificadas para participar do certame em tela.
Como a matéria combatida tem caráter eminentemente técnico, este Pregoeiro encaminhou o processo em tela para análise da Área Técnica do Banco, que emitiu parecer de fls. 001198 a 001197, que ora transcrevemos objetivamente:

“I ) A configuração do harward apresentada pela licitante é diferente das exigências mínimas do edital.
       A empresa CPM Braxis Outsourcing S.A, informa em seu documento de ‘contra-razões`, que os ambientes ofertados irão atender na íntegra as exigências do Edital. Reforça esta afirmação, o fato da mesma ter assinado o documento “Declaração de Atendimento as Especificações Técnicas” – Anexo 01 do Edital, comprometendo-se a atender os requisitos técnicos do Edital. Portanto, entendemos que a empresa CPM Braxis Outsourcing S.A, atende as exigências do Edital.” 
“II ) A singela declaração exibida no envelope de habilitação pela CPM Braxis Outsourcing S.A tão somente informa genericamente que a CPM atendida às exigências do edital, em vez de expresso compromissos de solidariedade ( CPM/CA) exigido pelo instrumento vinculatório.

        Informamos que tanto a empresa CPM Braxis, quanto a empresa Ìcaro Technologies, efetuaram questionamento no sentido de verificar a aceitação de outro modelo de carta de solidariedade, com o que a área técnica concordou. A requerente não efetuou questionamento sobre este item do processo, nem tampouco solicitou vistas aos demais questionamentos, onde poderia ter obtido esta informação. Entendemos que o documento apresentado pela empresa CPM Braxis, atende os requisitos do Edital.”
“III ) Os atestados de capacidade apresentados  pela CPM Braxis Outsourcing S.A são incompatíveis com a exigência do ato convocatório, uma vez que fala em equipamentos e usuários e não em itens  de configuração e colaboradores, como pedia o edital.
        Quanto a compatibilidade dos atestados apresentados pela empresa CPM Braxis Outsourcing S.A., o Edital exige dois atestados emitidos por empresas nacionais, que possuam no mínimo 5.000(cinco mil) colaboradores e 3.000(três mil) itens de configuração, consideramos que os atestados entregues são válidos: (...)” 

“IV ) Falta de um ambiente de desenvolvimento  Conforme nosso posicionamento em resposta ao item I, desta.” 

“V )   Direito de Acompanhamento e Impugnação aos atos posteriores à habilitação Estamos de acordo com a solicitação.” (grifos nosso)

Nunca é demais lembrar que, em todas as fases do processo licitatório os licitantes podem e devem acompanhar o atendimento das exigências editalícias, porquanto é público, transparente ficando disponível a todos que dele queiram tomar conhecimento.

Na Ata de 02.09.2009 a licitante melhor classificada foi notificada para cumprir o disposto no item 11.1, tendo atendido in totum, ou seja, entregou à Área Técnica do Banco a documentação exigida no prazo estabelecido, conforme manifestação de 16.09.2009, na fl. 001184.
A documentação, desde a data aprazada, ficou disponível a todos os licitantes no processo licitatório, pois foi objeto de exame, fins de verificar a conformidade do objeto, tendo culminado com a homologação da solução, conforme Parecer exarado pela  UNIDADE DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA, de 30 de outubro de 2009, na fl. 001192, que diz: “ Com base nos testes efetuados, consideramos que o conjunto de soluções ofertadas pela empresa CPM Braxis  Outsourcing S.A,  atende as especificações técnicas do Edital.”.(grifo nosso)
Ainda, a questão do “LEILÃO ESSENCIALMENTE ‘TÉCNICO-ESPECIALIZADO’ ” atacada na peça recursal, não pode prosperar, pois deveria ter sido questionada no momento certo, ou seja, no prazo do Item 10.1 e seguintes, o que não foi feito, neste caso o Licitante aceitou as regras do item 22.6, ambas,  do Edital.

A empresa recorrente, também, trata o processo em questão como LEILÃO, porém suas normas não se aplicam a este certame, haja vista que tem seu regramento próprio de acordo com a legislação em vigor.

O Pregão em geral obedece a Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federal nºs 3.555/2000 e 5.450/2005 e subsidiariamente a Lei nº 8666/93 e demais legislação Federal e Estadual que disciplina a matéria.

Por fim, as alegações da CSC BRASIL Sistemas Ltda. não podem prosperar, haja vista que em nenhum momento foi juntado aos autos qualquer fato novo que pudesse fundamentar  reexame da decisão, o que coloca, definitivamente,  uma pá-de-cal nos pedidos da recorrente, permanecendo a decisão exarada na Ata de 02 de setembro de 2009. 

Destarte, não há como acolher as alegações da recorrente, eis que, à vista do parecer técnico acima descrito, os argumentos expendidos não tem o condão de modificar o julgamento guerreado, razão pela qual este Pregoeiro recomenda NEGAR PROVIMENTO ao recurso da empresa CSC BRASIL Sistemas Ltda., ou seja, mantém  vencedora a proposta da empresa CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A. 
Finalmente, a UNIDADE DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA, no parecer de 04.11.2009, na fl. 001196, assim se manifesta quanto as razões dos recursos dos itens 1.2 e 1.3, acima: “Diante do exposto, consideramos que não procedem  as razões apresentadas pelas empresas recorrentes CSC Brasil Sistemas Ltda  e Ìcaro Technologies Serviços e Comércio Ltda.”

1.4 - Posicionamento do Pregoeiro em relação as contrarrazões apresentadas pela empresa CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A.,
Compulsando os autos, quanto ao mérito assiste razão à empresa recorrida, considerando os argumentos apresentados nas suas contrarrazões, bem como os fundamentos já expendidos por este Pregoeiro e nos pareceres da Unidade de Infraestrutura de Tecnologia, de 16.09.2009, fl. 001184, de 30.10 e 04.11.2009, fls. 001198 a 001194 e 001192, respectivamente, do não acolhimento dos recursos das recorrentes.

 Assim, os argumentos e manifestações já amplamente comentados acima, não tem o condão de modificar julgamento da Ata nº 02 de 02 de setembro de 2009, pelos próprios  fundamentos aqui apresentados, razão pela qual recomendo ACOLHER as contrarrazões da empresa CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A.
Saliente-se, por derradeiro, que o presente procedimento licitatório foi conduzido pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, forte na Lei nº 10.520/2002 e com observância aos princípios básicos consagrados no artigo 3º da Lei nº 8.666/93, que devem nortear os atos da Administração Pública, aplicada subsidiariamente ao Pregão.
                    Com base nos documentos que integram o presente processo, em especial os Pareceres emitidos pela Área Técnica – Unidade de Infraestrutura de Tecnologia, de 16.09.2009 na fl. 001184, 04.11.2009 nas fls.001198 a 001194 e 30.10.2009 na fl. 001192, este Pregoeiro recomenda NEGAR PROVIMENTO aos recursos interpostos pelas empresas CSC BRASIL Sistemas Ltda. e ÍCARO TECHNOLOGIES SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA. e ACOLHER as contrarrazões da empresa CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A., mantendo classificada a proposta da empresa CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A., RATIFICANDO integralmente os atos praticados e constantes da Ata Nº 02, de 02 de setembro de 2009..
Finalmente, com amparo nas disposições contidas no inciso XXI do Art. 4º da Lei nº 10.520/2002, remeto o presente processo para exame e deliberação da Autoridade Superior.

Porto Alegre, 12 de novembro de 2009.
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